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CONGRESSO NACIONAL

COMISSÃO MISTA PERMANENTE SOBRE MUDANÇAS CLIMÁTICAS

ATA DA 12ª REUNIÃO DA COMISSÃO MISTA PERMANENTE SOBRE MUDANÇAS CLIMÁTICAS, DA 2ª SESSÃO LEGISLATIVA ORDINÁRIA DA 54ª LEGISLATURA, REALIZADA EM 11 DE JULHO DE 2012, ÀS 14 HORAS, NO PLENÁRIO Nº 9 DA ALA SENADOR ALEXANDRE COSTA, ANEXO II – SENADO FEDERAL.
Às quatorze horas e quarenta minutos do dia onze de julho do ano de dois mil e doze, no Plenário número nove, da Ala Senador Alexandre Costa do Senado Federal, sob a Presidência do Deputado Márcio Macêdo, reúne-se a Comissão Mista Permanente sobre Mudanças Climáticas com a presença do Deputado Alfredo Sirkis, membro da Comissão. Deixam de comparecer os demais Parlamentares. A Presidência declara aberta a Reunião, propondo a dispensa da leitura e aprovação da Ata da 11ª Reunião, que é dada por aprovada.  Passa-se à apreciação da Pauta destinada à realização de Audiência Pública para debater os seguintes temas: “Estratégias nacionais de conservação da biodiversidade brasileira e combate ao desmatamento no contexto do desenvolvimento sustentável e da mudança do clima; e avaliação estratégica do novo Código Florestal: impactos positivos e negativos de médio e longo prazo em relação às metas da Política Nacional sobre Mudanças Climáticas”, em conformidade com aprovação do Plano de Trabalho da Comissão deste ano, com a presença dos seguintes convidados: Roberto Brandão Cavalcanti, Secretário de Biodiversidade e Florestas do Ministério do Meio Ambiente; e Francisco José Barbosa de Oliveira Filho, Diretor de Políticas para o Combate ao Desmatamento do Ministério do Meio Ambiente. Após a exposição dos convidados, usam da palavra o Deputado Alfredo Sirkis e o Senhor Presidente, Deputado Márcio Macêdo. A seguir, os convidados respondem às interpelações e apresentam suas considerações finais. Nada mais havendo a tratar, a Presidência declara encerrada a presente Reunião às dezesseis horas e treze minutos, lavrando eu, José Francisco B. de Carvalho, a presente Ata que, lida e aprovada, será assinada pelo Senhor Presidente e publicada no Diário do Congresso Nacional, juntamente com a íntegra das notas taquigráficas. 
Deputado MÁRCIO MACÊDO
Presidente da CMMC
SENADO FEDERAL                                                              SF - 1
SECRETARIA-GERAL DA MESA

SECRETARIA DE TAQUIGRAFIA
SUBSECRETARIA DE REGISTRO E APOIO A REUNIÕES DE COMISSÕES
CMMC                     12ª Reunião Mista                                          11/07/2012

O SR. PRESIDENTE (Márcio Macêdo. PT – SE) – Havendo número regimental, declaro aberta a 12ª Reunião Mista Permanente sobre Mudanças Climáticas, criada no âmbito do Congresso Nacional, mediante Resolução nº 4, de 2008.

Antes de iniciarmos os trabalhos, proponho a dispensa da leitura e aprovação da ata da 11ª Reunião.

Os Srs. Parlamentares que aprovam permaneçam como se encontram. (Pausa.)
Aprovada.

A pauta desta reunião destina-se à audiência pública para debater Estratégias nacionais de conservação da biodiversidade brasileira e combate ao desmatamento no contexto do desenvolvimento sustentável e da mudança do clima.

Estão presentes aqui o Dr. Roberto Brandão Cavalcanti, Secretário de Biodiversidade e Florestas do Ministério do Meio Ambiente, e o Dr. Francisco José Barbosa de Oliveira Filho, Diretor de Políticas para o Combate ao Desmatamento do Ministério do Meio Ambiente.

Senhoras e Senhores aqui presentes, e também aqueles que nos acompanham neste momento pela TV Senado, estamos reunidos hoje para mais uma sessão da Comissão Mista Permanente de Mudanças Climáticas, para falarmos sobre estratégias nacionais conservação da biodiversidade brasileira e combate ao desmatamento no contexto do desenvolvimento sustentável e da mudança do clima.

Diversidade biológica ou biodiversidade é definida no art. 2 da Convenção sobre Diversidade Biológica (CDB) como a “variabilidade entre organismos vivos de todas as origens, incluindo, entre outros, os ecossistemas terrestres, marinhos e outros ecossistemas aquáticos e os complexos ecológicos de que fazem parte; isso inclui a diversidade dentro de espécies, entre espécies e de ecossistemas”.

O Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística – IBGE divide o território Brasileiro em seis biomas: Amazônia, Caatinga, Cerrado, Mata Atlântica, Pampa e Pantanal.

O IBGE definiu cada bioma como “um conjunto de vida (vegetal e animal) constituído pelo agrupamento de tipos de vegetação contíguos e identificáveis em escala regional, com condições geoclimáticas similares e história compartilhada de mudanças, o que resulta em uma diversidade biológica própria”. 

Como o IBGE considerou apenas a vegetação como base para a definição dos biomas, não inclui um sétimo bioma, podemos chamar assim, que é preciso acrescentar à nossa lista: a Zona Costeira e Marinha.

Todos os biomas brasileiros foram ou estão sendo, em maior ou menor grau, suprimidos ou degradados por ação antrópica. A maioria e principal causa dos biomas terrestres é, sem dúvida, a expansão indiscriminada da pecuária e da agricultura. A extensão remanescente dos biomas terrestres é uma indicação do seu grau de conservação ou de ameaça, outro fator importante é o grau de fragmentação das áreas remanescentes.

Com exceção da Amazônia, o grau de proteção dos demais biomas brasileiros, por meio da criação de unidades de conservação, está muitíssimo abaixo do mínimo exigido e necessário. O País deveria garantir a proteção de, no mínimo, 10%, segundo a convenção, dos seus biomas em unidade de conservação e de proteção integral.

Um grande esforço foi feito na última década para proteger a Amazônia, o que é uma boa notícia. Entretanto, muito pouco foi feito para ampliar de forma significativa a proteção dos demais biomas, que estão na verdade muito mais ameaçados do que a própria Amazônia. Portanto, ampliar rede de UCs nesses biomas segue sendo um desafio e uma prioridade para as políticas de conservação da biodiversidade do País.

A criação de UCs é importante também para reduzir e controlar o processo de desmatamento das florestas e outras formas de vegetação nativa, o que é fundamental para que o país possa cumprir as metas de redução de emissões de gases de efeito estufa assumido pelo Governo brasileiro junto à comunidade internacional e consolidado na Lei nº 12.187/2009, que estabeleceu a política nacional sobre mudança do clima.

O aquecimento global e as consequentes mudanças climáticas constituem uma nova e grave ameaça para a biodiversidade, sobretudo é um contexto de extensa devastação e fragmentação dos biomas, como é o caso da Mata Atlântica. Em biomas com largas áreas conservadas e conectadas, o impacto causado pelo aquecimento de determinadas regiões pode ser, em parte, minimizado pela migração das espécies. A impossibilidade da migração aumenta o risco de extinção. Vários estudos vêm demonstrando o impacto do aquecimento global sobre os biomas brasileiros.

Na Amazônia Central, nas últimas duas décadas, as áreas de florestas experimentaram mudanças em sua dinâmica de composição. De 115 espécies de áreas relativamente abundantes, 27 tiveram sua densidade alterada de forma significativa. As espécies de crescimento rápido estão dominando as áreas e o índice de valor de importância das árvores de crescimento lento está diminuindo. 

Essas mudanças podem ter efeito importante na acumulação de carbono, na dinâmica e na biota das diversas fisionomias florestais da Amazônia.

Na Mata Atlântica, um estudo realizado com 38 espécies arbóreas típicas do bioma mostrou que, no cenário mais otimista, que prevê um aumento médio de dois graus centígrados na temperatura da região, haverá uma redução de 30% da área hoje ocupada pelo bioma; no cenário pessimista, com o aumento médio de quatro graus centígrados, essa redução pode atingir 65%.

Em outro estudo sobre os efeitos de mudança climática na distribuição de espécies arbóreas do Cerrado, através do cruzamento de informações de 15.657 pontos de ocorrência de 162 espécies arbóreas, mostrou-se uma redução de cerca de 25% do Cerrado, no cenário otimista; e de quase 90% de redução, no cenário pessimista. No cenário otimista, 18 espécies seriam extintas; e, no pessimista, 56. 

Esses estudos demonstram a importância do controle das emissões de gases de efeito estufa para se garantir a conservação da biodiversidade. Mostram, também, a importância de se ampliar as áreas protegidas, tanto como medida de controle do aquecimento global quanto de mitigação dos seus efeitos sobre a biodiversidade.

Em outras palavras, a conservação da biodiversidade e o controle do aquecimento global estão intimamente interligados e são mutuamente dependentes.  

       Eu queria iniciar com essa introdução o nosso debate da manhã de hoje, melhor dizendo, da tarde de hoje e convidar o Dr. Roberto Brandão Cavalcanti a fazer uso da palavra.

O SR. ROBERTO BRANDÃO CAVALCANTI – Eu queria agradecer o convite, Presidente, mais uma vez. É a segunda vez que tenho a honra de vir aqui à comissão e o senhor, Presidente, como sempre, fez um magnífico resumo do quadro que se coloca. Eu queria cumprimentá-lo também e à sua assessoria pela coleção de dados. Particularmente, essa modelagem do efeito das espécies e degrada ção do Cerrado, não é qualquer um que tem, não. Então, eu queria cumprimentá-los, porque sua equipe está afiadíssima e com os dados mais recentes e importantes possíveis. Então, parabéns.

Para nós aqui é um privilégio vir falar neste momento, Deputado, porque os marcos legais que vão definir o futuro nessa área de desmatamento, mudanças climáticas e a própria conservação estão hoje aqui no Congresso: o Código Florestal, em mais uma rodada, está aqui para decisão por estas Casas; os compromissos brasileiros internacionais, como o Protocolo de Nagoia, também estão perante o Congresso para aprovação; nós estamos também, na questão de acesso e participação de benefícios da biodiversidade, ainda num processo de construção de marcos legais que vão ter que ser submetidos ao Congresso.

Portanto, a oportunidade que o senhor está nos dando aqui de vir contribuir para este debate é preciosa e muito apropriada no tempo, está no tempo certo, porque, frequentemente, a gente chega e ou é convidado cedo demais, ou tarde demais. Mas o time aí, Deputado, acho que está perfeito.

E o senhor nos colocou aqui um convite que cobre quase todas as pautas, conservação da biodiversidade, combate ao desmatamento, desenvolvimento sustentável, mudança de clima e Código Florestal. Portanto, como o senhor, eu tive que me debruçar sobre o tema, mas, principalmente, chamar a equipe da Secretaria de Biodiversidade e Florestas, que está aqui presente. Estão presentes o Lídio Coradin, Felipe, gerente, diretores e os novos analistas recém-contratados, como a Talita e outros. É o pessoal que, realmente, está entrando nesse debate. Alguns estão há muito tempo, mas há outros que estão entrando no debate. Assim, Presidente e Deputado Sirkis, eu queria colocar à disposição de vocês a equipe técnica da Secretaria para auxiliar nesse processo de tomada de decisões.

E dentro da demanda que o senhor nos fez, nós temos aqui uma apresentação que meio que resume as contribuições de todas essas pessoas que eu citei e procura cobrir, de uma forma sintética, os temas que o senhor nos propôs para esclarecer.

Próximo eslaide.

Bom, óbvio que o novo Código está em negociação e discussão, então o que eu queria colocar aqui são as linhas mestras que têm instruído o posicionamento até agora e, obviamente, alguns detalhes; outros vão ter que ser colocados.

O senhor colocou corretamente a questão dos biomas terrestres, porque hoje há uma preocupação grande com os biomas terrestres. Realmente, os biomas costeiros, marinhos e também os aquáticos continentais são uma prioridade. Então, quando se fala, por exemplo, em florestas e demais formas de vegetação nativa, nós estamos falando em todos os biomas, inclusive os biomas aquáticos continentais, dos quais as florestas dependem.

Próximo.

Ao olhar os princípios da nova lei florestal além da conservação da biodiversidade e a manutenção dos ecossistemas nativos, nós temos que olhar a interação com os diversos vetores de uso econômico, que é justamente onde se tem centrado o debate do Código Florestal. Porque, na realidade, estamos falando do uso do solo e há um custo ou benefício em cima de qualquer regime de uso do solo. Não é um jogo de soma zero, mas qualquer decisão de alocar uma região para proteção permanente, para a reserva legal, tem um custo e uma oportunidade associados.

Então, aqui, rapidamente, a gente está olhando apenas na questão florestal em si, das florestas, a interação dela com diversos, digamos, vetores hoje da atividade econômica rural. O ciclo do carvão vegetal, das florestas plantadas, o sistema de lavoura/pecuária/floresta, que é uma equação instável e regionalmente variável, isso tem sido um foco grande do debate do Código. Há umas oportunidades que são quase universais. Quem pode ser contra a recuperação de pastagens degradadas? Todo mundo vê nisso uma oportunidade, mas o direcionamento em que direção essas pastagens vão ser alocadas, aí é que há visões distintas.

E a redução do desmatamento – e aí o senhor colocou, em sua fala de introdução, a questão da biodiversidade. Realmente há uma tendência de se comprar com outros países: ah, por que nós temos áreas de proteção e vários outros países não têm?

Bom, a questão, se a gente pega alguns indicadores simples de biodiversidade; vamos pegar espécies de aves. O Canadá, que é o segundo maior país do mundo, tem em torno de 500 espécies de aves nativas, da fauna silvestre. Só o DF, que é uma área de cinco mil quilômetros quadrados, o Distrito Federal tem 460. Ou seja, a gente, mal e mal comparando, o Canadá tem milhões e milhões de quilômetros quadrados para colocar estratégias de conservação que, teoricamente, o DF, com cinco mil quilômetros, tem que encaixar num espaço bem mais restrito. Isso, para nós, é uma oportunidade, porque nós temos muito mais espécies, mas significa que você tem que investir muito mais em ciência, em conhecimento. Ou seja, o Canadá pode jogar lá parques com alguns milhões de hectares, etc., não precisa ter o mesmo foco intenso que o Brasil tem que ter. Por exemplo, em Brasília, com 10% da área do DF sob unidades de conservação, 70% das espécies endêmicas do Cerrado estão preservados aqui dentro de Brasília, ou seja, mesmo que a gente entenda o desafio como sendo muito grande, as nossas oportunidades e as nossas possibilidades de ação são igualmente consideráveis. 

É um problema muito mais complexo do que lidar com conservação na Europa, na América do Norte. Não é à toa que o Brasil é o país número um de biodiversidade, que é a nova fronteira da biotecnologia. Dez em cada dez empresas de biotecnologia no mundo querem estabelecer projetos no Brasil, querem estar presentes no Brasil, querem fazer bioprospecção na Amazônia. Existem esses dois lados da questão: os benefícios de ter a alta biodiversidade, mas a responsabilidade de ter estratégias muito mais sofisticadas.

Muito se fala também que, lá a Europa e na América do Norte, o pessoal não está nem aí para recuperação florestal. Não é bem o caso. Na Alemanha, na bacia do Reno, nas últimas décadas, já aumentou em 20% a cobertura florestal. Imagine o custo econômico, o que isso dá para eles. São decisões infinitamente mais difíceis do que se tratando do Brasil, que é um país que tem, em oito milhões e meio de quilômetros quadrados, uma população de mais ou menos de duzentos milhões de pessoas. Nós temos, por incrível que pareça, uma facilidade, uma flexibilidade muito maior do que os países da Europa. Ao mesmo tempo, aqueles países estão fazendo um esforço extraordinário a custos muito mais altos que o nosso.

O que eu queria colocar aqui é e que esses são princípios quase que universais. Todos os países do mundo estão se debruçando sobre essa questão. Na Rio+20, houve uma delegação da China. Fomos com o secretário executivo, Gaetani e eu, passamos um dia com uma comitiva de empresários chineses, com os vice-ministros. Os problemas deles são todos esses aí. Eu mesmo já viajei mais de dez vezes para a China. Comparativamente, nós estamos com uma situação melhor, nós temos muito mais cartas na mão. Lá eles têm enormes desertos, aridez, uma população rural sedimentada imensa. Qualquer coisa que eles tenham que fazer de uso do solo mexe com interesses de centenas e milhões de pessoas. Aqui no Brasil, temos muitos desafios na ocupação do solo rural, das regiões rurais, mas nós temos um nível de conscientização, um nível de participação das comunidades rurais muito grande, um acesso de todos os setores da sociedade ao Congresso, não é, Presidente?

Então, eu considero que, mesmo que os nossos desafios não sejam tão diferentes, mas particulares, o Brasil também está muito bem instrumentalizado, com conhecimento científico e com os mecanismos da sociedade, para atender esses desafios.

Próximo.

Então, mais uma vez, a nossa mudança da matriz de emissões pode ser feita. A gente pode ter grandes conquistas por providências relativamente mais fáceis. Por exemplo, para a China mudar emissões, eles vão ter que fechar usinas de termelétricas a carvão. Para reduzirmos as emissões, Presidente, é só reduzir a quantidade de queimadas. Relativamente falando, nós temos uma situação muito mais simples. Reduzir queimadas no Brasil significa o quê? Manter a quantidade de nitrogênio do solo, porque o nitrogênio é o que sobre com as queimadas; emprego de população rural em brigadas voluntárias em manejo de fogo; mudança do uso do solo para atividades permanentes agrossilviculturais.

Um programa de controle de queimadas no Brasil se caracterizaria por fortes investimentos sociais, ambientais, inclusive econômicos, porque as áreas queimadas em grande extensão são áreas de baixíssima produtividade. Nós sabemos disso. Ninguém é doido de tocar fogo em áreas de alta produção. Ou seja, é uma combinação. Quando a gente fala “podemos reduzir as nossas emissões”, nós estamos olhando em modelos de desenvolvimento econômico altamente benéficos para todos os setores da sociedade brasileira. 

Por isso, entre outras razões, a meu ver, é que o Brasil tem sido tão proativo nos fóruns internacionais, anunciando que quer trabalhar na redução de emissões.

Próximo.

 Agora, já vamos direto para as coisas difíceis.

Há um debate muito forte sobre até que ponto as mudanças do Código vão interferir no cumprimento das metas brasileiras.

Próximo.

Eu até hesito em colocar este eslaide, Presidente, porque isso está escrito hoje, amanhã o Congresso pode decidir que vai ser diferente. Mas, digamos, este é o estado atual.

Próximo.

Essas são as regras que continuam valendo. Claro, as métricas distinguem-se um pouco, mas esses princípios são mantidos. Um ponto crucial que acho tem que ser colocado, principalmente num país como o Brasil, é que as regras federais se aplicam ao território nacional, mas há uma série de instrumentos, em âmbito estadual ou local, que devem e podem, dentro das particularidades, ser mais proativos dentro da realidade local. Isso a gente vê em todos os países grandes. Nos Estados Unidos, nessa questão das emissões, a Califórnia vai muito além das próprias exigências mínimas do governo federal. Eu acho que a gente tem que pensar nisso no Brasil também. O Governo Federal dá um padrão mínimo, mas os Estados só tendem a se beneficiar, podendo investir mais.

Próximo.

O que é que acontece? As áreas permanentes de conservação e as regras transitórias, em função do tamanho da propriedade, em função da largura do rio e em função das percentagens das propriedades em áreas de preservação permanente, basicamente, propriedades menores, que têm relativamente maiores áreas de preservação permanente, têm uma liberdade maior de recomposição. Basicamente, é o argumento para não inviabilizar economicamente as pequenas propriedades, ou, às vezes, têm um teto de recuperação para as propriedades menores, o que é perfeitamente compreensível. Para as propriedades de médio e grande porte, a exigência de recuperação integral, e aí dentro da ótica de que, primeiro, quanto maior o tamanho da propriedade, maior o número de alternativas, tanto em termos de espaço como em termos de uso econômico. Também as propriedades maiores, por definição, têm um impacto maior sobre a paisagem. Então, existem argumentos econômicos e argumentos ambientais que trabalham juntos, para que as exigências para propriedades maiores sejam compatíveis com o valor e poder econômico e representem maior contribuição ambiental

Próximo.

A questão crucial para pequenas propriedades é o seguinte: como não abrir mão das exigências governamentais e, ao mesmo tempo, dar viabilidade econômica? E aí, qual é o ponto crucial? O que se está procurando com as APPs é cobertura florestal. Dentro dessa cobertura florestal, pode haver várias misturas, um mix de atividades econômicas A cobertura florestal e a biodiversidade é que são ponto crucial. Então, nas pequenas propriedades, há uma série de opções, inclusive permitindo culturas temporárias, sazonais, desde que não haja supressão de novas áreas de vegetação nativa. Obviamente isso, Presidente, coloca sobre o Governo Federal e a sociedade uma obrigação implícita de apoiar os pequenos proprietários, de forma que se dê apoio para que eles possam materializar esse tipo de atividade ecologicamente sustentável.

Novamente, em APPs ou em áreas de inclinação mais alta e morros, há permissão de atividades agrossilvipastoris.  O que significa isso? Basicamente, a manutenção, num percentual mínimo de espécies lenhosas, que é o que dá realmente a sustentação do ambiente. E mais uma vez, vedada a conversão de novas áreas, mas tudo isso significa que há uma série de mecanismos de recuperação...

(O Presidente fazendo soar a campainha.)

O SR. ROBERTO BRANDÃO CAVALCANTI – Já acabou o meu tempo?

O SR. PRESIDENTE (Márcio Macedo. PT – SE) – Mas pode concluir.

O SR. ROBERTO BRANDÃO CAVALCANTI – Está bom.

O objetivo aqui é permitir que a função ecológica, que é a recomposição da cobertura florestal e a viabilidade econômica caminhem juntos.

Próximo.

Quais são os benefícios para o Programa de Mudanças Climáticas? 

Primeiro, estamos fazendo incentivos explícitos à manutenção da cobertura florestal, que é o melhor incentivo para a questão do controle climático.

Próximo.

Olha, Presidente, essa é uma discussão bem técnica e vai ser um pouco difícil eu me ater ao tempo necessário. 

O SR. PRESIDENTE (Márcio Macedo. PT – SE) – Mas pode fazê-lo.

O SR. ROBERTO BRANDÃO CAVALCANTI – Vou procurar, então, resumir cada eslaide e, assim, dar uma interpretação rápida.

Por um lado, o respeito à presença humana, até 2008, mas, ao mesmo tempo, não concedeu uma anistia e permite que a paisagem continue numa forma degradada. Essa é uma negociação que o Congresso vem conduzindo, procurando equilibrar as forças políticas.

Aqui, a gente está colocando os dispositivos técnicos e como isso pode ser materializado, de forma a não se fazer concessões inadequadas do ponto de vista da sustentabilidade ambiental. 

Quem já estava em APP, até 2008, vai ter um regime diferenciado, mas esse regime, primeiro, restringe a expansão de ocupação das APPs. Por outro lado, permite autorização das atividades focadas em atividades de baixo impacto.

Próximo.

A reserva legal é relativamente mais fácil, porque a reserva legal é uma percentagem que pode ser situada em vários lugares da propriedade. O problema das APPs é que ali não dá para sair. Então, há um estímulo à recomposição da reserva legal. A possibilidade de exploração econômica, porém, é limitada. Isso, Presidente, é basicamente o seguinte: a gente tem que manter a cobertura florestal e a cobertura nativa. Desde que você consiga isso, vale tudo, dentro desses limites ecológicos. O pessoal pode fazer trilha de ecoturismo, colocar espécies de interesse econômico, desde que lenhosas e arbóreas, pode fazer atividades não extrativas, entrar em programa de produtor de água. É mais ou menos essa linha.

Próximo.

O controle de produtos florestais é quase que autoevidente. Para a formação de preços, você quer fortalecer a cadeira produtiva, porque a cadeia ilegal baixa o preço e a qualidade. Então, as empresas têm um interesse muito grande em fortalecer a formação de preços. Estamos indo não só na linha do consumidor, que quer um produto de qualidade, na linha das empresas, que não querem ficar expostas por práticas incorretas, e o produtor, que quer o melhor preço possível.  Eu acho que a área ambiental está contribuindo com todos esses vetores.

O Código Florestal, para quantificar e dar segurança aos produtores e consumidores, tem esses dois dispositivos: o Cadastro Ambiental Rural (CAR) e o Programa de Regularização Ambiental (PRA), que têm um prazo de cinco anos e obriga o Governo a materializar isso, de modo que a população não fique exposta a legislações que só existem só no papel, e aí chega alguém e diz: “por que você não fez isso?”. Ou seja, isso, de fato, é uma obrigação do Governo para dar essa segurança à sociedade.

Próximo.

Presidente, essa seria a pergunta nº 2, que o senhor nos colocou, “avaliação estratégica do Código Florestal” 

E aqui algumas coisas sobre por que os benefícios econômicos advinham da conservação da biodiversidade? Então, por exemplo, esse é um trabalho que o Lídio e o pessoal dele fez olhando quais as espécies brasileiras de potencial econômico que podem e devem ser disponibilizadas, porque nós temos uma flora imensa e é necessário romper essa distância, por exemplo, entre uma pessoa olhar uma floresta nativa e achar que aquilo não tem valor econômico nenhum e uma exploração predatória. Então, o que, teoricamente, deveríamos estar olhando?

Hoje, o grosso da nossa produção agrícola é baseado em doze plantas. O Brasil tem um número muito maior de plantas de interesse econômico que poderiam estar trabalhando essas duas áreas: de conservação da biodiversidade e de desenvolvimento econômico.

É claro que isso não acontece da noite para o dia, mas cabe justamente ao Congresso, Presidente, sinalizar que essa é uma linha que se considera que a sociedade deve avançar. 

Próximo.

Então, aqui, quando o pessoal fala que as grandes empresas estrangeiras estão interessadas em ter uma presença no Brasil, em ter acesso à biodiversidade, é disso que estão falando. Espécies de interesse alimentício, medicinal, cosmético, aromático, ornamental, madeireiro. 

Bom, grande parte dos peixes ornamentais que o senhor encontra em aquários na Europa, na Ásia, nos Estados Unidos são oriundos de alguns lugares do Brasil: do Rio Negro, da Bacia Amazônica. Ou seja, o Brasil já é um enorme contribuinte para a biodiversidade global. 

Aqui, por iniciativa do Senado, o Senador Rodrigo Rollemberg hospedou, no Interlegis, há um mês, um seminário sobre acesso a recursos genéticos; e vieram representantes da União Européia dizendo que na hora em que o Brasil acertar sua legislação, as empresas européias virão com intensidade investir no Brasil. Agora, investirão de uma forma responsável, porque eles mesmos são cobrados, pelos seus constituintes, para não executarem biopirataria nem atividades ilegais.

Próximo.

Esses são alguns exemplos de publicações disponíveis no Ministério que estão, digamos, no estágio alfa, Presidente, porque estão olhando o potencial; mas o desenvolvimento econômico vai depender realmente de criarmos novos arranjos produtivos e novas cadeias produtivas nacionais.

Próximo.

Então, por exemplo, são oitenta espécies silvestres parentes do amendoim; noventa de mandioca; oito de caju; quatro de arroz. Eu mesmo fiquei surpreso quando soube que existem quatro espécies de arroz nativo silvestre, parentes silvestres, que não são hoje utilizados economicamente. O arroz é, possivelmente, a planta que mais alimenta pessoas no mundo. Bilhões de pessoas dependem do arroz e o Brasil tem quatro espécies nativas que ainda não entraram nas panelas.

Próximo.

Aí eu estou entrando no lado do Francisco, que é de mudanças climáticas e desmatamento. Não sei como será a sua apresentação, então vou passar muito rápido.

Próximo.

Isso também é uma coisa. Nós sabemos que o mundo atravessou grandes ciclos climáticos. Eu não sei até que ponto ninguém sabe se nós vamos ter controle sobre o clima futuro, mas o que sabemos é que se mantivermos as paisagens, as espécies se seguram ali e algumas – se Deus quiser a maioria – conseguem sobreviver. A maior parte das espécies tem milhões de anos. As aves e as plantas, o Cerrado. A flora do Cerrado vai ao Cretáceo, mais de centenas de milhões de anos atrás.

Então, nós não podemos assegurar quem vai sobreviver, mas sabemos que um bom esquema de conservação da biodiversidade é imprescindível para que isso possa acontecer.

Próximo. 

Isso. Muito obrigado e desculpe. Eu acho que exagerei no conteúdo e fui um pouco além do tempo que o senhor nos destinou.

O SR. PRESIDENTE (Márcio Macedo. PT – SE) – O que é isso, Dr. Roberto? Foi uma honra. Eu quero agradecer as suas contribuições para o debate nesta Comissão, que comporão o relatório final dos trabalhos deste ano.

Eu queria, em seguida, registrando aqui a presença do Deputado Alfredo Sirkis; do Ministro da Embaixada Argentina Facundo Vila; e de Gonzalo Entenza, também representante da Embaixada da República Argentina.

Passo a palavra para o Dr. Francisco José Barbosa de Oliveira Filho, que fará sua explanação.

O SR. FRANCISCO JOSÉ BARBOSA DE OLIVEIRA FILHO – Boa-tarde a todos; ao Presidente da Comissão, Deputado Márcio Macedo; ao Roberto Cavalcanti. Boa-tarde a todos os presentes.

Essa boa apresentação do nosso Secretário de Biodiversidade e Florestas vai simplificar bastante e vou poder fazer uma apresentação bem direcionada para o que é o foco maior do meu trabalho dentro do Ministério, que é o Departamento de Políticas para o Combate ao Desmatamento.

Próximo, por favor.

Então, um breve contexto. O plano de ação e prevenção de combate ao desmatamento, tanto da Amazônia como do Cerrado, que já estão em andamento e estão dentro da política nacional de mudanças do clima, são dois instrumentos da política.

Próximo. 

E aí um quadro, um gráfico que mostra claramente um tanto do que o Roberto Cavalcanti já apresentou, mas de uma forma um pouco mais elaborada, onde percebemos que a grande contribuição brasileira das emissões, 77% estão em mudança de uso da terra e floresta.

(Intervenção fora do microfone.)

O SR. FRANCISCO JOSÉ BARBOSA DE OLIVEIRA FILHO – Não, esses são em geral. É. São todos.

(Intervenção fora do microfone.)

O SR. FRANCISCO JOSÉ BARBOSA DE OLIVEIRA FILHO – Exatamente. Eles compõem 77% das emissões brasileiras. 

(Intervenção fora do microfone.)

O SR. FRANCISCO JOSÉ BARBOSA DE OLIVEIRA FILHO – Esse está aqui, do MCT 2010. 

(Intervenção fora do microfone.)

O SR. FRANCISCO JOSÉ BARBOSA DE OLIVEIRA FILHO – Volta.

Eu posso confirmar isso, porque esse eslaide eu trouxe de outra apresentação que a gente tem.

(Intervenção fora do microfone.)

O SR. FRANCISCO JOSÉ BARBOSA DE OLIVEIRA FILHO – Está. Então, eu confirmo isso. Acho que vindo lá do MCT deve ser realmente CO2.

Então, 77% vêm de mudança de uso da terra e florestas. 

Próximo.

E o caminho. Dentro da política, para tratar dessas questões, especialmente desses 77%, nós temos dois planos que já estão em andamento: o plano de combate ao desmatamento da Amazônia e o do Cerrado. Aliados a eles estão os outros planos setoriais que tratam das demais fontes de emissão, que estavam ali presentes naquele gráfico.

Próximo.

Entrando diretamente no plano de combate ao desmatamento.

Próximo.

Ele foi iniciado em 2004, através de um decreto interministerial. E para quem não conhece, essa era a condição do desmatamento até 2004, quando foi implementado o plano, com 27.772 quilômetros quadrados desmatados àquela época, chegando a 2011 com a última taxa que foi apresentada, no dia 5 de junho, a 6.418, uma queda bastante expressiva, levando a esse valor aqui de 76,9% de redução do desmatamento, nesse período de implantação do plano. Então, o plano mostra uma política bastante sólida de combate ao desmatamento.

É óbvio que temos outros fatores que influenciam, mas, claramente, depois que isso aconteceu, a curva das reduções do desmatamento é bastante consistente 

Próximo. 

Considerando que o Brasil assumiu um compromisso de diminuir em 80% o desmatamento na Amazônia, até o presente momento nós já atingimos, com esses resultados, 67% daquilo que se pretende. Então estamos muito próximos, porém a tarefa se torna bastante mais difícil nesses momentos onde o desmatamento tem que sair de seis mil quilômetros para chegar em 3.900, que é o que se espera até 2020.

Analisando esses dados de emissões de CO2 da Amazônia, o Brasil tem esse compromisso de redução de 36,1%. E considerando que o desmatamento, as emissões por uso da terra são responsáveis por 70% das emissões no Brasil, com o resultado do desmatamento da Amazônia nós já chegamos à metade do que se pretende atingir até 2020. 

Próximo.

E como se dá essa dinâmica do desmatamento hoje? Aí começam a entrar os instrumentos que nos levaram a atingir esses resultados bastante positivos e as políticas que foram se desenvolvendo ao longo desses sete anos de implementação do plano de combate ao desmatamento.

Próximo.

Aqui há uma sequência na qual vamos observar que as manchas vermelhas mostram onde há uma maior intensidade de desmatamento, tudo isso a partir dos sistemas de informação do INPE, que tem as informações anuais. Então, esse é o dado anual, só para vermos como o combate ao desmatamento na Amazônia tem uma localização geográfica clara, mas que é móvel ao longo dos anos. Vocês vão acompanhar, agora, esse gráfico andando. A partir de 2001 ele vai indo, até chegar em 2011.

Pode ir passando devagarzinho, só para visualizar um pouco como essas manchas... Pode ir passando, até chegar em 2011. Então se observa como essas manchas vão se modificando, em função daquilo que vai acontecendo ao longo do tempo.

Nesse aí só uma parada, no 2010. Pode ser no 2009 mesmo, não tem problema. Aqui, já tem a indicação... Lembrando que foi instituído em 2007 o Decreto 6.321 e em 2008 surgiram os primeiros municípios prioritários para a ação. Conforme se vai acumulando a informação do desmatamento, das áreas prioritárias de desmatamento, começa-se a identificar quais são aqueles municípios que hoje têm uma quantidade maior de desmatamento e onde o Governo deve concentrar suas ações com o objetivo de reduzir o desmatamento e as emissões.

Próximo. 

Pode ir. 2011.

Próximo.

E aí um dado que sai do desmatamento de 2011. Esse desmatamento... E por aquele gráfico... pela transição que eu mostrei no eslaide anterior é possível identificar que ainda praticamente 80% do que acontece de desmatamento, do ano de 2011, ocorre entre os Estados do Pará, Mato Grosso e Rondônia, com praticamente 50% ainda acontecendo no Pará, em cerca de três mil quilômetros quadrados. 

Próximo. 

Essa é a lista dos municípios prioritários que geramos. Foi sendo gerada a partir de 2008. Aqui estão todas as portarias, inclusive as de saída, que são esses municípios em azul, ou seja, aqueles municípios que conseguiram reduzir o seu desmatamento, nos quais o desmatamento está sob controle e onde também implementaram, em 80% ou mais do seu território, o cadastro ambiental rural, de forma que começamos a ter outra visão e a enxergar esses municípios muito mais claramente com relação àquilo que está acontecendo, podendo acompanhar melhor o desmatamento que acontece naqueles municípios, que nesse momento estão sob controle. Mas ainda tem um universo bastante grande.

Isso tudo que se deu, da queda do desmatamento, tem uma força muito grande no monitoramento e controle, que integra ações do INPE com os sistemas de monitoramento, um centro de sensoriamento remoto do Ibama e as ações de fiscalização. Aqui representado está só o Ibama, mas entenda-se que uma série de órgãos federais, como Polícia Federal, Polícia Rodoviária Federal, Força Nacional de Segurança e mais alguns outros – as Polícias Estaduais – têm contribuído nas ações de controle que acontecem na Amazônia.

O sistema Deter é uma novidade que foi construída ao longo do plano. Para quem não conhece, ele gera uma informação de desmatamento para essas ações de comando e controle. Hoje, já chegamos à situação de que esse sistema do INPE nos entrega informações, a cada dois dias, das áreas que estão sendo desmatadas na Amazônia, de modo que conseguimos agir de forma bastante rápida, evitando que o mal do desmatamento ilegal que está acontecendo consiga deter a redução desse desmatamento.

Aí, é um pouco só a cara de como isso acontece. São gerados mapas. Com esses mapas a pessoa de sensoriamento remoto se une com os fiscais e fazem todo o trabalho de campo de uma forma muito dinâmica. Ou seja, uma informação gerada pelo INPE hoje, daqui a no máximo sete dias está nas mãos dos fiscais, para fazerem o seu trabalho de campo. 

Próximo. 

Mais da Amazônia, como todos conhecem. Em azul, representadas áreas de nuvem. Ela tem uma cobertura de nuvens bastante grande. E aqueles que faziam as atividades ilegais estavam usando essas nuvens para conduzir suas atividades ilegais. Para isso, houve  Para isso, houve a necessidade de desenvolvimento de uma ferramenta, em parceria com o governo japonês, a Agência Espacial Japonesa, que gerou um sistema com imagem de radar que não sofre com o problema de nuvens. Ou seja, a gente consegue, mesmo no período de nuvens, enxergar o que está acontecendo embaixo, na floresta, ou seja, as áreas que estão sendo consumidas.

Próximo.

Outro produto que sai – e aí já um tanto olhando para a questão fundiária e um pouco para a organização do território na Amazônia –, bastante importante, produzido pelo Inpe, em parceria com a Embrapa e o Ibama, nesses últimos anos, foi o TerraClass. O que está fazendo o TerraClass? Está pegando as áreas que já foram desmatadas anteriormente, que o Inpe não olhava, porque, uma vez que o Inpe faz os dados do Prodes, ele simplesmente não olhava mais para essa área que já foi desmatada. Mas, considerando que agora nós precisamos olhar o que está acontecendo nessas áreas, esse novo instrumento, esse novo olhar para as áreas que já foram desmatadas traz uma realidade em que a gente consegue enxergar os diferentes tipos de uso que estão sendo dados. Isso, juntamente com o Cadastro Ambiental Rural, vai nos permitir um trabalho bastante detalhado do que está acontecendo hoje no território amazônico.

Próximo.

Aqui é um pouco do que o Roberto já falou.

O SR. ALFREDO SIRKIS (PV – RJ) – Quais são os números?

O SR. FRANCISCO OLIVEIRA – Vamos voltar lá.

Ele tem lá pasto limpo, vegetação secundária, pasto sujo.

O SR. ALFREDO SIRKIS (PV – RJ) – E aquela pizza lá?

O SR. FRANCISCO OLIVEIRA – Pasto limpo é este aqui, 46%; vegetação secundária é este aqui, com 21%; e aí sucessivamente a gente vai descendo aqui. Então, as mesmas porcentagens que estão no gráfico aqui embaixo estão aqui em cima.

Feito isso todo ano, que é o objetivo não só para a Amazônia, mas também para o Plano de Combate ao Desmatamento do Cerrado, a gente vai poder entender a dinâmica do que está acontecendo hoje nesses dois biomas principais onde há os planos de combate ao desmatamento.

A respeito da questão das áreas protegidas, acho que o Roberto já falou muito. É claro, não podemos nos esquecer de que, para a Amazônia, a gente tem um programa de uma dimensão única no Planeta que é o programa Arpa. Além das Unidades de Conservação, ele traz um olhar muito mais cuidadoso em cima de um conjunto de unidades que representa. Hoje são 95, se não me engano, unidades que estão dentro do programa Arpa.

Próximo.

Dentro das políticas que estão embaixo desse grande guarda-chuva do Plano de Combate ao Desmatamento há o programa Terra Legal. Aqui estão representadas as várias etapas que ele cumpre.

Próximo.

O Cadastro Ambiental Rural, onde a gente começa a entender aquilo que está acontecendo dentro das propriedades, com o mapeamento das APPs, reservas legais, as áreas de reserva degradadas, as atividades, e assim por diante. E um olhar um pouco mais amplo em cima do Cadastro Ambiental Rural.

Próximo.

É o que a gente já consegue enxergar em alguns Estados, como Mato Grosso e Pará.

Aqui, quanto mais verde, mais propriedades já estão com o Cadastro Ambiental Rural. E aquelas que estão mais em vermelho são aquelas que ainda não conseguiram fazer grandes evoluções aí no Cadastro Ambiental Rural. Isso tem uma implicação muito grande para aqueles Municípios que estão na lista dos Municípios que mais desmataram, porque mais da metade deles, hoje, pelo critério de redução do desmatamento, poderia estar fora da lista, mas ainda tem que cumprir os 80% de Cadastro Ambiental Rural.

Próximo.

Não podemos esquecer o programa ABC, recém-lançado pelo Governo, que ampliou a linha de crédito para a agricultura de baixo carbono. Isso atinge tanto a Amazônia como o Cerrado de forma muito forte, onde a gente pode obter resultados bastante significativos na mudança da forma de a agricultura se desenvolver para algumas atividades desenvolvidas.

Próximo.

O Governo Federal, ao desenvolver o Plano Federal, também construiu junto com os Estados, na Amazônia, os Planos Estaduais de Combate ao Desmatamento. Todos os nove Estados que compõem a Amazônia Legal têm os seus planos estaduais. Inclusive, no próximo dia 30, nós estaremos discutindo com os Estados a implementação dos Planos Estaduais. E a elaboração inicial desse plano tem uma ligação direta com o Fundo Amazônia, que é uma forma também de apoio às atividades sustentáveis e a uma série de outras atividades que visam reduzir o desmatamento.

Hoje o Fundo Amazônia tem na sua carteira já 82 projetos, dos quais, somados recursos solicitados por esses projetos que estão hoje em diferentes fases, desde aqueles que já estão em andamento até aqueles projetos que só entraram no Fundo Amazônia, estão solicitando os recursos e vão passar por um processo de aprovação. Nós estamos falando aí de algo em torno de R$1,01 bilhão já de recursos solicitados. Isso não significa que todos serão aprovados na sua plenitude.

Próximo.

E os desafios futuros. Como eu falei, nós estamos elaborando agora a terceira fase desse Plano de Combate ao Desmatamento na Amazônia e entrando numa fase de discussão, tendo como base para a elaboração dessa terceira fase um estudo, uma avaliação que foi feita pelo Ipea, pela GIZ e pela Cepal, de modo que a gente pudesse ter uma contribuição externa que mostrasse para nós – eu digo nós, toda a Comissão Executiva do Plano, coordenado pela Casa Civil – que o Plano de Combate ao Desmatamento precisava aprimorar alguns tópicos. E toda a construção do Plano até o presente momento se deu olhando muito para esse documento e tendo uma interlocução muito grande com esses atores todos que estão aqui embaixo, de modo que a gente possa garantir o cumprimento pelo menos de boa parte daquilo que foi posto como pontos a serem melhorados no combate ao desmatamento.

E aí não é para enxergar o que está escrito, obviamente, mas simplesmente a lógica com a qual a gente construiu o Plano como vem sendo feito já desde o seu início. Ele tem três eixos principais: Eixo de Fomento às Atividades Produtivas, Eixo de Ordenamento Fundiário Territorial e Eixo de Monitoramento e Controle.

Isso aqui nada mais é do que, nessa primeira linha, a gente ter os macro-objetivos para redução do desmatamento. A partir deles, a gente identifica todas aquelas atividades que são importantes e que contribuem para aquele macro-objetivo que visa reduzir o desmatamento. Para isso, a gente constrói o plano olhando. Para cada uma dessas caixinhas, a gente tem que ter atividades que possam ajudar a contribuir para que essas atividades cheguem ao objetivo maior de reduzir o desmatamento.

Próximo.

Aqui um gráfico que é o grande desafio que a gente tem agora pela frente. Eu vou tentar simplificar isso tudo olhando basicamente para duas coisas. Aqui estão os anos, embaixo. Essas barras aqui mostram diferentes tamanhos de áreas desmatadas, e a linha mostra o percentual em que essas áreas desmatadas contribuem para o desmatamento.

Olhando para as barras, primeiro, a gente tem aqui essa barra vermelha embaixo, que representa os pequenos desmatamentos. E é fácil perceber que ela, de certa forma, mantém uma constância aqui – os pequenos desmatamentos. Enquanto que os grandes desmatamentos, que foram o foco principal das ações, vieram diminuindo significativamente ao longo do tempo, até chegar a 2011.

Esta linha vermelha aqui representa o percentual de como foi crescendo a importância dos pequenos desmatamentos. Então mostra acertadamente que aquilo proposto desde o começo da elaboração do Plano, de atacar primeiro os grandes desmatamentos, tem funcionado. Agora, nós temos um grande desafio que é como a gente lida com esses pequenos, porque eles são mais pulverizados. E aí vem todo o grande desafio dessa terceira fase do combate ao desmatamento, que é olhar para isso de uma forma mais qualificada.

Aqui, a síntese de como a gente vai atuar. Você tem alguns Municípios aqui. Os que estão mais em cinza, aqui ao fundo, representam algumas áreas importantes onde a gente pretende, nessa nova fase do Plano, trabalhar com diferentes regiões de ordenamento territorial, que estão aqui representadas. O Monitoramento e Controle atua em todas, e o Fomento e Atividade Sustentável está escolhendo, inicialmente, para este primeiro ano, alguns Municípios, trabalhando em três ou quatro frentes, que são: 1) trabalhar em alguns Municípios a questão do desenvolvimento das atividades florestais; 2) alguns Municípios onde se vai trabalhar a questão da agricultura da forma como ela é hoje, mas melhorando suas práticas; 3) trabalhando também com os Municípios onde a pecuária é uma atividade mais forte e está relacionada um pouco mais aqui nessa região norte e noroeste de Mato Grosso.

Próximo.

Obviamente, tudo isso que coloquei é muito mais relacionado ao plano de combate ao desmatamento da Amazônia, porém, até pela idade que ele já tem, desde 2004, em 2009 foi feito um plano similar para o Cerrado, e esse plano visa, da mesma forma, com os mesmos instrumentos que vêm sendo bem-sucedidos no combate ao desmatamento da Amazônia, replicar várias das atividades para o plano de combate ao desmatamento do Cerrado.

Tem mais umas, é só um pouco, que trazem uma preocupação muito grande quanto ao Cerrado, sem dúvida nenhuma, porque hoje no acumulado os desmatamentos no Cerrado estão maiores, e aqui o que a gente tem, remanescente do Cerrado, são 52%, enquanto a Amazônia ainda está aí entre 80% e 82% do que a gente tem de floresta. E o Cerrado traz o componente de que o Roberto falou também, que é o próximo slide; aqui é um pouco mais a questão do desmatamento e ele tem um posicionamento que impressiona um pouco mais pela escala, mas, quando se vai fazer indução nessas áreas, vê-se que é um grande pulverizado, não é uma mancha contínua.

Próximo.

Aqui é uma questão do fogo, que é uma prática muito comum não só no Cerrado, obviamente na Amazônia também acontece bastante, mas, quando a gente olha a barra vermelha, que é o Brasil, a quantidade de focos de calor que a gente tem, em relação ao que a gente tem no Cerrado, é muito próximo, ou seja, a grande contribuição das queimadas vem do Cerrado, por isso a importância de a gente tratar esse tema de forma qualificada no plano de combate ao desmatamento do Cerrado. 

Próximo.

O SR. ALFREDO SIRKIS (PV – RJ) – (Fora do microfone.) Em relação às emissões de CO2, você tem uma comparação?

O SR. FRANCISCO OLIVEIRA FILHO – Não, eu não tenho esse número, mas a gente pode conseguir. Posso ver lá. Não lembro. Confesso que não lembro.

Bom. Era isso. Obrigado.

O SR. PRESIDENTE (Márcio Macedo. PT – SE) – Muito obrigado, Dr. Francisco.

Vou abrir para as considerações. Com a palavra o Deputado Alfredo Sirkis.

O SR. ALFREDO SIRKIS (PV – RJ) – Sr. Presidente, depois eu gostaria, conforme foi combinado em nossa reunião anterior, de apresentar os resultados do Rio Clima, no que diz respeito às recomendações para a COP 18. Nessa primeira intervenção, vou falar um pouco do que apresentaram os nossos palestrantes. Penso que as apresentações aqui refletem um avanço que o Brasil conquistou ao longo dos últimos anos. Desde meados da década passada, de fato, nós conseguimos numa grande proporção inverter o jogo e diminuir de forma substancial, embora ainda insuficiente, mas substancialmente, o desmatamento, inicialmente na Amazônia, agora tentando fazer a mesma coisa no Cerrado.

Acho que o que foi colocado aqui em relação ao Código Florestal de certa forma é um pouco otimista, porque de fato não sabemos que vai acontecer e, pelo andar da carruagem, pode haver retrocessos em relação ao que a própria Medida Provisória prevê; já tem problemas, da mesma forma com que o texto aprovado no Senado já tinha problemas, mas, como a voracidade aqui dos ruralistas é imensa, está havendo realmente uma tentativa para fazer com que isso retroceda àquela versão inicial da Câmara dos Deputados, que era simplesmente horripilante.

Eu queria perguntar a vocês a respeito de alguns aspectos. Por exemplo, ao longo desse último período, em que pese o incremento da eficácia das ações de comando e controle e da fiscalização direta e tudo, uma das coisas que se revelou mais eficaz no combate ao desmatamento foi a questão da suspensão imediata do crédito dos bancos oficiais – Banco do Brasil, Caixa Econômica Federal e BNDES –, de qualquer financiamento dos bancos oficiais àquelas propriedades embargadas por desmatamento.

Vimos na primeira versão do Código Florestal, quando foi aprovado aqui na Câmara, uma tentativa de dar o jeitinho brasileiro nessa história, sem aboli-la, mas criando uma série de chicanas que acabam por permitir que os desmatadores que sofrem esse tipo de sanção consigam dar um jeitinho de contorná-la. 

Então, o que eu queria perguntar a vocês concretamente é a quantas fica isso na versão consagrada neste momento na Medida Provisória e se têm conhecimento de como isso de fato vai continuar funcionando no futuro, porque, em que pese a eficácia das ações policiais e também das multas, menos das multas, realmente o que de fato doeu no bolso e demonstrou que realmente se permite alcançar bons resultados foi justamente essa ação.

Essa é a minha primeira pergunta e observação.

Outra coisa é a questão que temos debatidos ad nauseam com os ruralistas em relação à baixa produtividade da pecuária brasileira. Existe uma média planetária de três bois por hectare; aqui temos uma média de um boi por hectare. Então, quando dizem que existe muita terra para pouco índio, eu diria pouco boi para muita terra. E que, na verdade, havendo ganhos de produtividade importante na pecuária, poderia se dedicar uma parte dela à lavoura, uma parte dela ao reflorestamento de tipo econômico, que tem a vantagem de poder diminuir, no caso do carvão vegetal, as emissões de gás de efeito estufa em comparação com o carvão mineral e uma parte dedicada ao reflorestamento com biodiversidade. Então, nesse caso, a pergunta é de que forma está sendo trabalhado e se já existe por parte do Ministério uma visão de como, de alguma forma, combinar esses três componentes, em relação ao que for reconquistado da pecuária: o que seria uma área dedicada à lavoura, o que seria uma área dedicada ao reflorestamento econômico, o que seria um área dedicada ao reflorestamento com biodiversidade, com as devidas proporções.

Então, parece-me que essas são... Deixa-me ver se tem mais alguma questão a ser colocada... Não, é só que, em relação àqueles números que foram apresentados, estou praticamente certo de que eles se referem ao CO2. Realmente, eu me surpreenderia muito se fossem 77% das emissões de gás de efeito estufa em geral. Realmente, parece-me que isso conflita com a memória que tenho visto dos estudos que fiz dos inventários que foram feitos até hoje. É possível e é claro que é muito melhor sempre se trabalhar com dados referentes a gases de efeito estufa no geral, porque a gente passa a ter uma noção mais clara de como é que o País anda como um todo. Uma coisa que acho que fica claro é que avançamos bastante, porque temos essa condição, ao contrário de outros países, no corte de emissões provocadas pelo desmatamento e queimadas. Agora, não podemos deitar em berço esplêndido em relação às nossas emissões de outras fontes, porque de fato estamos diminuindo aquilo que, embora não seja fácil, é mais fácil do que as outras coisas, do que energia, do que indústria, do que transporte.

Então, a gente pode chegar num determinado ponto em que a gente chega a um certo limite das nossas possibilidades em relação a desmatamentos e queimadas e começa a ter um aumento grande da siderurgia, por exemplo. Eu moro numa cidade, cidade do Rio de Janeiro, onde recebemos uma indústria, que é a ThyssenKrupp CSA, que, quando estiver em carga plena, vai emitir doze vezes mais do que a totalidade das indústrias do Município do Rio de Janeiro, doze vezes mais do que a totalidade de todas as outras.

Nós temos aí termelétricas a carvão sendo montadas apenas pela conveniência de trazer de volta carregados de carvão os nossos navios de exportação de minério de ferro. Então, uma mera conveniência econômica vem acarretando montagem desnecessária de termelétricas a carvão. Temos, evidentemente, um setor de transportes, suas crescentes emissões de gases de efeito estufa.

Então, quando o Brasil se prepara para a Cop 18, ele tem que se preparar só para fazer aquilo que é relativamente fácil – não é fácil, mas é relativamente fácil em relação ao outro – mas também aquilo que é mais difícil, senão, não teremos autoridade moral para chegar para os chineses, para os americanos, para os indianos e dizermos: “Olha, vocês têm que reduzir as suas emissões”. Eles vão poder dizer: “Não, para o Brasil é mole, para vocês e para a indonésia é só contêm o desmatamento”, claro que o Brasil conseguiu e a Indonésia ainda não, “mas para a gente é mais difícil, a gente tem que atacar também a redução de emissões lá onde de fato é mais difícil”. E, no caso, nós temos que encarar o setor, a indústria, temos que encarar os transportes, temos que encarar incipientemente a energia. Porque na Câmara dos Deputados – acho que o Márcio se lembra bem – nós fomos votar na Comissão de Meio Ambiente da Câmara um projeto de lei que previa um limite futuro a partir do qual se deixaria de construir novas térmicas tanto a óleo quanto a carvão no Brasil, um programa bastante razoável, não era nada xiita e, no entanto, imediatamente montou-se um lobby para rejeitar, sob pretexto de que ia provocar o desemprego e tal. A gente queria até negociar uma diferenciação em relação àquela já em funcionamento e as novas. As novas proibir de plano, enquanto que às outras dá um período, um cronograma de desativação. No entanto, não foi aprovado. Então, tudo bem, parabéns para o Brasil por ter conseguido diminuir as suas emissões provocadas por queimadas e desmatamentos, mas, atenção, a gente tem que, de fato, encarar os mesmos desafios que os outros países encaram. 

O SR. PRESIDENTE (Márcio Macêdo. PT – SE) – Antes de passar a palavra para os nossos palestrantes, eu queria registrar aqui que hoje pela manhã o Senador Luiz Henrique leu o seu relatório da Emenda do Código Florestal. Preocupou-me muito o fato de que, das emendas encaminhadas pelos parlamentares ditos ambientalistas ou que debatem o desenvolvimento sustentável, não ter sido incorporada nenhuma das emendas no relatório do Senador Luiz Henrique. 

Eu fiquei preocupado porque, mesmo incorporando diversas emendas do setor ruralista, eu percebi hoje no plenário uma insatisfação e uma tentativa por parte dos setores ruralistas de não votarem a MP do Código Florestal. Isso é uma temeridade, nós não sabemos exatamente como ficou o relatório. A equipe técnica está estudando ainda e nos estamos debruçando sobre a medida provisória, sobre o relatório. Agora, o fato é que não aprovar a medida provisória que, como disse aqui o Deputado Sirkis, que com todos os problemas que nós já detectamos, é um avanço em relação ao texto que foi aprovado na Câmara, tanto que é complementar aos vetos que a Presidenta Dilma fez.

Não sei como vai ser o desfecho desse processo do Código Florestal. Nós hoje, no intervalo do almoço, já debatemos alguns destaques que precisam ser feitos no dia de amanhã, às 10h, quando vai começar a discussão sobre a MP e a possibilidade de destaques. Então, o fato é que quanto ao desfecho da MP ainda não temos segurança do que vai acontecer.

Dependendo do caminho que ele for percorrer, pode haver situações mais graves ou menos graves nesse processo.

Por fim, eu queria que o Dr. Francisco falasse um pouco sobre... Quero informar a esta Comissão que nós recebemos comunicado do Ministério do Meio Ambiente indicando o debate sobre consultas públicas dos planos setoriais de mitigação e adaptação a mudanças do clima e convidando esta Comissão para participar. Nós participaremos, vamos debater aqui e vamos propor também contribuições para o plano. As datas são dia 6/7 na região Sudeste, no Rio de Janeiro; no dia 12/7 na região Sul, em Curitiba; dia 18/7, na região Nordeste, em Recife e dia 6/7, já aconteceu. Então, 12/7 na região Sul; 18/7, na região Nordeste, em Recife e 25, região Centro-Oeste, Cuiabá, que nós vamos... Eu queria saber como anda isso e quais as ações em relação à proposta de combate aos desmatamentos.

O SR. ALFREDO SIRKIS (PV – RJ) – Presidente, só uma observação sobre a questão do Código Florestal, acho que é importante ela ser feita. Uma coisa é medida provisória a ser mantida como saiu do Executivo. Aí, de fato, seria um retrocesso menor do que aquilo que foi aprovado no Congresso Nacional, notadamente na Câmara dos Deputados. A outra coisa é essa medida provisória devidamente deformada pelas emendas ruralistas. Então, nesse sentido, penso que, dependendo de como a coisa estiver se compondo, parece-me legítima a obstrução dessa votação e deixar que, de fato, instaure-se aí a total insegurança jurídica para que a gente possa, de fato, ter uma situação em que o Governo passe a pressionar de forma eficaz a sua base de sustentação. Porque você não tem 270 ruralistas na Câmara dos Deputados, você tem 120, quando muito. Então, os outros que estão votando com eles são deputados que não têm nenhum interesse direto na questão que se discute, mas estão aí prisioneiros de manobras de determinados partidos que, por razões fisiológicas que nada têm a ver com o debate do Código Florestal, estão pressionando o Governo nesse ou naquele sentido.

O SR. PRESIDENTE (Márcio Macêdo. PT – SE) –  Então, registrada a intervenção do Deputado Alfredo Sirkis em relação aos planos de mitigação. A informação que tinha chegado era de que é o mês de agosto, mas é o mês de julho. Então, já aconteceu uma, a próxima acontece amanhã, depois haverá duas no final deste mês. Um pouco como é que está isso e a relação com o plano de combate ao desmatamento e, consequentemente, em relação direta com o tema que estamos debatendo hoje aqui.

O SR. FRANCISCO OLIVEIRA – Bom, eu começo, então, depois o Roberto complementa.

Só lembrar que nessa informação dos planos que estão sendo discutidos agora começaram dia 6, há uma última discussão que acho que está na segunda página ali do que ele acabou de ler, há uma discussão também que vai acontecer em Manaus. E nessas discussões que vão acontecer por região, estamos discutindo quatro planos setoriais, são eles o de saúde, o de transporte o de indústria e o de mineração. São esses quatro planos setoriais que estão aí para consulta pública. Depois disso, ainda vamos ter duas discussões estritamente setoriais. Então, esses quatro planos são discutidos nessas cinco regiões. Depois disso, aqui em Brasília temos duas discussões exclusivamente setoriais para o plano da indústria e para o plano da mineração. Ou seja, cada uma delas vai ter um enfoque ainda maior. Esse é o momento que estamos vivendo, são os demais planos setoriais que compõem o plano de mudanças climáticas. Isso é basicamente o que está acontecendo neste momento em relação aos planos.

Aí, respondendo um pouco das perguntas do Deputado Alfredo, eu acho que de fato, quando a gente olha a questão da redução do desmatamento, ela traz um conjunto de ações que fazem com que o desmatamento caia. Sem dúvida nenhuma, a questão do bloqueio do crédito para produção foi muito importante no contexto aí a lei do comando e controle. E uma coisa é clara para o Ministério do Meio Ambiente, acho que também está um tanto nas suas palavras, que a gente tem muito claro que o comando e controle é uma parte do que a gente tem que fazer. Ele tem uma importância, mas ele sozinho não sustenta e não garante essa redução das emissões. Sem dúvida nenhuma, entrar para diminuir o desmatamento e para entrar na redução das emissões dos outros setores é um desafio um tanto quanto maior que o desmatamento, não diminuindo a importância e o tamanho do que a gente vem conseguindo diminuir do desmatamento na Amazônia e também já o que vem acontecendo com o cerrado.

Quanto à questão da baixa produtividade da pecuária, eu vou trazer um exemplo. Eu estive agora visitando um dos Municípios que saiu da lista dos Municípios prioritários recentemente, que é o Município de Alta Floresta. Neste ano, estive lá visitando no momento em que eles estavam recebendo comunicado oficial do Ministério. A publicação da portaria deles de saída de Município prioritário saiu agora no dia 4 de junho. Esse Município, em 2009, por mais que esteja na Amazônia, foi um Município que passou em 2009... Tinha entrado na lista em 2008, em 2009 ele teve uma seca enorme, faltou água na cidade, em plena Amazônia faltando água na cidade. Aí, eles tomaram, entenderam que aquilo tinha uma relação com o desmatamento e entraram com um projeto para o Fundo Amazônia e começaram a fazer um trabalho forte de recuperação das nascentes, projeto que se chama Olho d’Água.

Esse projeto trouxe um trabalho muito forte no Município de recuperação já de 1.200 nascentes. Então, eles cercaram literalmente essas nascentes e conseguiram fazer com que a água, onde não estava mais acontecendo, voltasse...

O SR. ALFREDO SIRKIS (PV – RJ) – Com mais de 5 metros, não é?

O SR. FRANCISCO OLIVEIRA – É, sim, eles estão fazendo e o que vem junto com isso é que nessas propriedades, nos limites mais próximos dos pequenos cursos d’água, eles recuperaram com as espécies nativas em parceria, num trabalho conjunto com a Embrapa local e com a Universidade de Mato Grosso.

Além disso, na parte um pouco além do que seria o necessário, eles começaram a plantar algumas árvores frutíferas também. Então, tudo isso aconteceu por quê? Porque vai na questão da produtividade da pecuária. Porque nesse Município, em algumas propriedades eles começaram a fazer um trabalho simples de correção de acidez do solo nos pastos e piqueteamento mais adequado e a produção lá, nessas propriedades, está subindo de menos de uma cabeça de gado por hectare – que era a média ali na região – para 3 ou 4 cabeças por hectare. Então, de fato, há terra suficiente para a gente aumentar a produtividade? Há, mas a gente tem que melhorar a tecnologia daquilo que a gente está fazendo. Não é nem pensar numa coisa nova, ela está disponível, é uma questão de a gente começar a implementar aquilo que está posto.

O SR. ALFREDO SIRKIS (PV – RJ) – Você já tem um cálculo do que isso poderia representar?

O SR. FRANCISCO OLIVEIRA – Não, não fiz, não tenho esse cálculo ainda. Agora, é uma conta rápida que a gente pode, se você tinha uma cabeça e passa a ter quatro, você usa só 25% da área que você usava. Então, isso é... Você pode aumentar o seu rebanho ou simplesmente você vai usar menos área para ter aquela mesma quantidade. Isso já mostra que para a gente aumentar a produtividade, não necessariamente a gente tem que aumentar as fronteiras, ou seja, desmatar mais áreas para conseguir aumentar a produtividade pelo menos para esse ponto que estou falando. 

Então, acho que são sinais e exemplos que já estão disponíveis e que mostram que é possível fazer essa grande conciliação do desenvolvimento com a conservação.

O SR. PRESIDENTE (Márcio Macêdo. PT – SE) – Dr. Roberto.

O SR. ROBERTO BRANDÃO CAVALCANTI – Deputado Sirkis, muito obrigado.

Eu queria, Presidente, rapidamente, responder à pergunta do Deputado sobre a questão do crédito.

Até o momento, estava previsto que era necessário, primeiro, o CAR e a adesão ao PRA para que os proprietários rurais pudessem ter acesso ao crédito. Não sei como está depois dessa leitura de hoje...

O SR. ALFREDO SIRKIS (PV – RJ) – Mesmo as embargadas por desmatamento?

O SR. ROBERTO BRANDÃO CAVALCANTI – O PRA é isto: Programa de Regularização Ambiental. Tem que haver essa adesão para que o proprietário possa se reintegrar ao acesso.

O SR. ALFREDO SIRKIS (PV – RJ) – Mas ele passa a ter quantos anos de prazo?

O SR. ROBERTO BRANDÃO CAVALCANTI – Eu acho que o prazo total é de cinco anos, mas o CAR tem que ser realizado em 180 dias, se não me engano. Teria que ver exatamente qual é o prazo.

É preciso caracterizar, clara e rapidamente, a meta de recuperação e estabelecer adesão a um plano. O plano não é esperar não sei quantos anos para ver o resultado, mas é necessário haver um progresso mensurável.

O SR. ALFREDO SIRKIS (PV – RJ) – Não há um monitoramento periódico?

O SR. ROBERTO BRANDÃO CAVALCANTI – Justamente. O sistema de Cadastro Ambiental Rural exige que haja esse monitoramento. O que acontece? Propriedades estão sendo constantemente compradas e vendidas. Então, o Cadastro Ambiental Rural não pode ser um instrumento estático; deve ser um processo dinâmico baseado, inclusive, em métodos que já foram aperfeiçoados com o combate ao desmatamento, como o monitoramento regional de cobertura e a adesão das propriedades individuais às exigências cadastrais.

Então, o que eu queria colocar? Os mecanismos legais e a infraestrutura tecnológica estão disponíveis. De fato, é responsabilidade do Ministério e dos órgãos estaduais e locais a implantação de um sistema que materialize essa obrigação legal, e há a contrapartida de que o acesso ao crédito está condicionado ao cumprimento do CAR e do PRA. Vamos ver como está hoje, com as novas idas e vindas do Código.

Também foi feita uma pergunta, Presidente, sobre a questão – o senhor colocou isto também, Deputado – do uso do solo, sobre a questão da pecuária. Como estamos olhando o uso futuro do solo? Primeiro, acho que – esta tem sido a posição do Ministério do Meio Ambiente continuamente – existe não só um déficit florestal de conservação nativa, mas também um déficit florestal sensu lato. Falta madeira oriunda de florestas plantadas; há o tal do apagão florestal. A maior parte do suprimento de madeira de quase todo o Brasil ainda vem de regiões remotas, tipicamente da Amazônia, de madeira nativa. Ou seja, o uso do solo rural hoje é insuficiente, inadequado para atender às demandas de conservação e de suprimento de madeira mesmo para o uso da sociedade, para os múltiplos usos.

Passaram aí um eslaide, por exemplo, sobre o carvão vegetal de siderúrgicas. Sabemos que boa parte do carvão vegetal ainda é resultante de conversão de Cerrado e de outras paisagens. Ou seja, as pessoas estão dependendo da expansão da fronteira para suprir as siderúrgicas. É claro que as siderúrgicas estão assumindo compromissos de mudar a sua matriz de produção, mas todos os setores têm uma demanda para aumento da cobertura florestal, e há um déficit também de atividades econômicas associadas. Enquanto na Indonésia e em outros países as pessoas utilizam muito plantas lenhosas de uso econômico, no Brasil o grosso da produção agrícola é de plantas anuais e de ciclo curto. Seria altamente beneficiário para o Brasil, tanto do ponto de vista ambiental, como social e econômico, um aumento na cobertura florestal e no uso econômico florestal do País, ainda mais se considerarmos que somos um país de biomas primariamente florestais. No Cerrado, a matriz é uma mata seca – as savanas têm uma região extensa entre árvores e gramíneas –, mas a origem da vegetação do Cerrado é principalmente arbórea.

Com relação a como isso interage com a pecuária, verificaremos que grande parte dessa pecuária de baixo rendimento tem finalidades principalmente patrimoniais, de manutenção e de ocupação de território, tanto é que, hoje, a atividade pecuária econômica é altamente competitiva, pois exige não só pecuária intensiva, mas também um esforço genético pesadíssimo para haver reprodutores e reprodução de bom desempenho. Então, não é mais uma atividade fácil, uma vez que em várias regiões do Brasil há problemas de colapso. O Pantanal é um desses locais, porque os produtores de gado do Pantanal estão enfrentando dificuldades por não conseguirem produzir em quantidade e qualidade suficientes para competir com o gado intensivamente manejado no Cerrado.

Portanto, como o Francisco colocou, há essa oportunidade de realocar partes da paisagem, grandes partes da paisagem e, idealmente, usar isso para aumentar a cobertura florestal, tendo em vista, Presidente, esse déficit econômico e ambiental de cobertura florestal. Seria isso.

Seria importantíssimo que o Congresso, Presidente, nessas próximas rodadas do Código Florestal, consignasse realmente esse condicionamento do crédito bancário à manutenção da integridade ambiental. Acho que é por aí.

Sei que o tempo está curto, mas estou à disposição, se precisarem de mais algum esclarecimento.

O SR. ALFREDO SIRKIS (PV – RJ) – Existem estudos acerca da identificação dessas áreas de pecuária pouco produtiva e propostas claras em relação ao que fazer nelas? Que parte alocar à lavoura? Que parte alocar a um reflorestamento econômico? Que parte alocar a um reflorestamento com biodiversidade? Existem estudos nesse sentido?

O SR. ROBERTO BRANDÃO CAVALCANTI – Existem. Aliás, um dos melhores estudos que eu conheço é o do próprio Estado do Rio de Janeiro: o Corredor Ecológico do Muriqui, que fica na região entre o Parque dos Três Picos e Campos, ali na serra, onde há esse tipo de situação. São áreas de relevo movimentado, com pequenas propriedades em que o rendimento pecuário é baixíssimo e com mercados para produtos florestais.

Grande parte das empresas que compram hoje produtos silviculturais, por razões sociais e outras, estão saindo daquele modelo de comprar grandes extensões de terra – o que, aliás, é fonte de conflitos em várias regiões – para o que eles chamam de atividade de fomento florestal. As empresas ajudam na tecnologia e asseguram ao proprietário um contrato de compra de madeira ao longo do tempo.

Em regiões consolidadas, principalmente no bioma Mata Atlântica, já existem instrumentos econômicos para viabilizar para o pequeno e o médio proprietário a atividade silvicultural como uma atividade econômica. E eles estão justamente nessa transição, uma vez que estão sendo obrigados a mudar de modelo porque o rendimento pecuário não é mais competitivo com a pecuária intensiva.

O SR. ALFREDO SIRKIS (PV – RJ) – Qual é a possibilidade de se utilizarem créditos de carbono nisso?

O SR. ROBERTO BRANDÃO CAVALCANTI – Bom, o crédito de carbono – estou aqui entrando na seara do colega – se aplica em duas situações realmente: no modelo REDD, em que são feitas conversões; e também no modelo de fixação ativa, em que realmente se analisa uma região, uma parcela, e entra no mercado... O mercado voluntário, pelo menos no Brasil, é muito maior hoje do que o mercado de Quioto e outros. O mercado de Quioto é um mercado muito mais restrito.

Deputado, principalmente em regiões do bioma Mata Atlântica, onde há muitas indústrias e, eventualmente, prefeituras e cidades que querem assumir compromissos voluntários de compensação de carbono, eu veria para as propriedades rurais este tipo de oportunidade: entrar em mercados voluntários. Há a BVRio e outras instituições no Estado do Rio de Janeiro que já trabalham com esse tipo de instrumento.

O SR. PRESIDENTE (Márcio Macêdo. PT – SE) – Dr. Francisco, para as suas considerações finais.

O SR. FRANCISCO JOSÉ BARBOSA DE OLIVEIRA FILHO – Quero, mais uma vez, agradecer a oportunidade de trazer aqui um pouco do trabalho desenvolvido pelo Departamento e também pelo Ministério do Meio Ambiente, coordenado pela Casa Civil. Acho que este é um ponto importante: quando falamos das ações que realizamos, a Casa Civil promove uma coordenação muito grande entre todos os Ministérios.

Para encerrar, vou apenas dar uma informação. Eu já chequei: é CO2 mesmo. Só estava suprimido aqui. Eu puxei de outra apresentação, e veio sem isso.

Era só isso.

O SR. PRESIDENTE (Márcio Macêdo. PT – SE) – Quero finalizar dizendo que, conforme as questões colocadas aqui, as alternativas de que o Brasil dispõe são plenamente factíveis para a proteção da biodiversidade brasileira e contribuem para a diminuição da emissão de gás de efeito estufa, em especial o CO2, tanto o combate ao desmatamento como a criação e a ampliação das Unidades de Conservação.

Você falou aqui sobre a preservação dos olhos d’água e das nascentes. Eu queria apenas dar um testemunho de que é possível fazer isso de forma muita objetiva.

Eu fui Secretário do meu Estado, o menor Estado da Federação, Sergipe, e tive uma passagem pelo Ibama, totalizando cinco anos. Nesses cinco anos, nós criamos cinco das seis Unidades de Conservação de Proteção Integral do Estado, tanto em Mata Atlântica como em Caatinga, e fizemos uma experiência de proteção parecida com essa em parceria com o Ministério Público estadual e com a universidade por meio do projeto “Adote um Manancial”, nomeado pelo Ministério Público – o projeto oficial do Governo é “Preservando Nascentes”. Nessa parceria, em três anos, nós conseguimos proteger mais de 350 nascentes. Eu imagino que, neste momento, já seja um número bem superior. Então, é possível realizar ações simples, objetivas que possam cumprir as metas do Brasil e ampliar a proteção da biodiversidade brasileira.

No mais, antes de encerrar os nossos trabalhos, eu gostaria de agradecer a presença de todos aqui, de Deputados e Deputadas, de Senadores e Senadoras, das assessorias das duas Casas, da imprensa, e também agradecer a todos que assistem à audiência neste momento.

Muito obrigado a todos.

(Iniciada às 14 horas e 40 minutos, a reunião é encerrada às 16 horas e 13 minutos.)
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